7º Congresso Nacional da Fenajufe

Políticas Permanentes:

 Software Livre, Comunicação, Socialismo e Meio-Ambiente no movimento sindical

SOCIALISMO E MEIO AMBIENTE
NO MOVIMENTO SINDICAL

"Eu também quero a volta à natureza. Mas essa volta não significa ir para trás, e sim para frente." [ Friedrich Nietzsche ]

1. Faz um ano que a cidade de Belém (PA) sediou, de 27 de janeiro a 1º de fevereiro de 2009, a 9ª edição do Fórum Social Mundial e a 5ª edição do Fórum Social Pan-Amazônico. As delegações de 150 países tiveram o desafio de discutir, pensar e apontar o caminho para a construção de um mundo mais justo, humano, solidário, plural e ecologicamente sustentável.  

2. Na 10ª edição do FSM, de 25 a 29 de janeiro, na cidade de Porto Alegre (RS), o debate voltou à tona, resgatando o insucesso da constituição do Tratado de Copenhagen (COP-15), que ampliaria o alcance do Protocolo de Kyoto, o mais importante dos instrumentos destinados a enfrentar a mudança climática. A não aprovação pelo Senado Estadunidense da lei sobre o clima, os resultados ambíguos do Conselho Europeu especial sobre a questão e as declarações finais do G2, entre China e EUA, os maiores poluidores do planeta, sepultaram o Tratado, por não acordarem medidas efetivamente restritivas, com metas objetivas e aporte de recursos necessários a sua execução. Limitaram-se, esses dois países, a postergar para 2012 a discussão.

3. Vivemos um momento de crise econômica, ambiental, energética, política e cultural, resultado de um consumo desordenado e irresponsável, fruto do fundamentalismo econômico promovido pelo capitalismo. O movimento social tem a difícil tarefa de apontar ações que enfrentem essa realidade nefasta que agrava as desigualdades sociais e devasta o planeta em um ritmo acelerado. 

4. Há consenso de que, se não repensarmos os modelos de desenvolvimento e enfrentarmos de forma efetiva e rápida essas mazelas, estaremos caminhando para um colapso econômico e ambiental que atingirá de forma irreversível não só os seres humanos, mas todas as formas de vida da Terra.

5. Daí a importância de países como Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana Francesa, Peru, República Federativa da Guiana, Suriname e Venezuela, que têm em seu território a floresta tropical com a maior biodiversidade do mundo, ponto-chave para a preservação do planeta. Cabe a essas Nações protagonizar o ato de repensar a dinâmica do desenvolvimentismo extrativista não-sustentável, que está com seus dias contados.

6. O conceito sustentabilidade não pode ser ignorado. Não há como enfrentarmos as desigualdades sociais, a obscena concentração de renda e a concentração do poder nas mãos de poucos sem o enfrentamento da variável ambiental. 

7. Diversos estudos apontam para o esgotamento dos recursos hídricos, a maior catástrofe que virá a nos atingir, em, no máximo, 30 anos. Não há dúvida de que quem sofrerá as consequencias em um primeiro momento, serão invariavelmente as populações mais carentes, as quais vivem em condições de miséria e com estruturas de vida e trabalho degradantes. Esses, no entanto, no caso do esgotamento dos recursos naturais, guardadas as proporções resultantes das situações de poder, não serão os únicos atingidos, motivo pelo qual, mesmo algumas empresas símbolo do capitalismo, hoje falam em preservação ambiental como forma de tirar o foco de suas atividades e de construírem uma imagem de “amigos do meio ambiente”, eximindo-se da culpa que inegavelmente tem em função de décadas de sistema de exploração de pessoas e de expropriação dos recursos que são patrimônio de todos, por serem naturais, como a água, o ar e a capacidade produtiva da terra.

8. O Teólogo Leonardo Boff avalia que a crise ambiental não é cíclica, mas sim terminal. Que o projeto do capital devastou a ele mesmo e que, nos próximos 4 a 6 anos, 150 a 200 milhões de emigrados primários mudarão o mapa geopolítico do mundo, pois terão de lutar pela sobrevivência, em busca de melhores condições de vida, comida e água potável. Segundo estudos científicos chancelados por importantes centros de pesquisa no mundo, como a Harvard University e a Royal Academy of London, se mantivermos o nosso nível de consumo e todos os países crescerem 2% ao ano, em 2040 precisaremos de dois planetas terra para alimentar a população mundial.  

9. Ou seja, a conclusão é óbvia: se avançássemos na pauta dos trabalhadores e na inclusão social de forma extraordinária, atingindo altos patamares de crescimento econômico, ainda que isso acontecesse, mantido o atual modelo de produção e consumo, esbarraríamos nas limitações naturais, e a exclusão social assumiria outros contornos, restando alimentos e água somente para aqueles que pudessem pagar por eles; para o resto sobrariam doenças, fome e morte.

10. Lutar pelo socialismo sem priorizar a pauta meio ambiente é inconcebível e ultrapassado, porque impossível de ser concretizado. Ou derrubamos os pilares de produção e consumo que sustentam o capitalismo, repensando nossa relação com o meio ambiente, ou nosso discurso não passará de frases bem formuladas, sem reflexo prático na vida das pessoas e na sustentabilidade do planeta.

11. Os movimentos sociais, dentre eles o movimento sindical dos trabalhadores, estão abrindo em suas pautas maiores espaços para as questões ambientais. Acompanham, assim, uma tendência global, onde, do Fórum Social Mundial ao Fórum Econômico de Davos, temas como “efeito estufa” e “devastação das florestas tropicais” são discutidos.  

12. Todavia, precisamos ir além. É imprescindível considerar que as propostas para a solução ou amenização dos problemas ambientais estão vinculadas às diferentes concepções de mundo. Tanto é possível entender que a depredação da natureza possa ser explicada por algo inerente à espécie humana, como possa estar relacionada ao modo de produção e ao modelo de consumo vigente.

13. Dessa forma, o Movimento Sindical dos trabalhadores, com o envolvimento de seus dirigentes, militantes, filiados e categorias tem o dever de adotar e estimular a adoção de práticas ambientalmente adequadas em suas sedes, manifestações, campanhas em meios de comunicação, efetivando, conjuntamente com outros movimentos, ações que contribuam para o estabelecimento de relações mais harmoniosas entre os seres humanos e desses com os outros seres e elementos da natureza.

14. Nessa linha, trazemos, como forma de demonstrar que pequenas ações podem gerar grandes resultados, a experiência do SINTRAJUFE-RS na questão ambiental.

15. No ano de 2007, foi implantado o PEGAS - Plano de Gestão Ambiental da Sede no Sindicato. Medidas simples fizeram uma grande diferença, a exemplo: correta separação e destinação de lixo seco para uma comunidade de catadores de Porto Alegre (no caso, a Ilha Grande dos Marinheiros); implementação de campanha de coleta de pilhas e baterias na sede do Sindicato, com ampla divulgação para a categoria; reaproveitamento de papéis impressos somente em um lado, bem como programação dos computadores para impressão frente-verso; substituição dos copos plásticos de água e café por canecas de louça; otimização dos sistemas de condicionamento de ar e iluminação; distribuição de sacolas ecológicas em eventos junto à categoria, dentre outras ações de estímulo da reflexão e da prática sustentável.

16. No ano de 2008 começamos a discutir e desenvolver o projeto da reforma da sede, que denominamos ECOSSEDE SINTRAJUFE. Para tanto, foi constituída uma comissão com diretor@s, funcionári@s e diversos colegas da categoria, que, depois de muitas reuniões e discussões, concluiu no início de 2009 o Plano de Necessidades da Ecossede Sintrajufe. Lá estão presentes questões como aproveitamento de água da chuva, aproveitamento de iluminação externa para economia de energia, piso externo com permeabilidade, local adequado para manejo de resíduos sólidos e composteira, bicicletário, paisagismo priorizando espécies nativas, espaço para produtos advindos da economia solidária e agricultura familiar, telhado verde, dentre muitos outros apontamentos. Em dezembro de 2009, o SINTRAJUFE deu início às obras da ECOSSEDE, em pleno andamento. 

17. Dentro desse contexto e entendendo o papel fundamental que a Federação pode ter para a mudança de cultura das entidades de bases, por conseqüência, da categoria, é fundamental que a FENAJUFE entre definitivamente nessa luta, fazendo ecoar a discussão e estabelecendo diretrizes e ações para serem seguidas pelos sindicatos filiados.

18. Não há dúvida entre os especialistas na área ambiental que algo deve ser feito urgentemente para enfrentarmos a realidade da degradação ambiental que impomos dia-a-dia ao planeta. Não há dúvida, também, que o movimento sindical e social pode ser um impulsionador forte e consistente para essas mudanças, que desejamos estejam fundadas sobre patamares do socialismo, com uma matriz de produção e consumo que subverta a atual (des)ordem mundial, apontando para um consumo racional e equilibrado, que possibilite o fôlego necessário para a recuperação das riquezas naturais do planeta.

19. Nessa linha, de que pequenas atitudes podem fazer a diferença, em conclusão, são propostas as seguintes RESOLUÇÕES para este CONGREJUFE, que esperamos sejam implementadas em todos os sindicatos:

a) que a FENAJUFE e os sindicatos a ela ligados implementem imediatamente um Plano de Gestão Ambiental em suas sedes, prevendo ações de reciclagem e separação de lixo, como substituição de copos plásticos por canecas de cerâmica, uso de papel reciclado para impressão, impressão frente e verso para todos os documentos de uso geral, reaproveitamento de folhas impressas em uma única face, recolhimento de pilhas na comunidade e entre os sindicalizados, com destinação dessas para área própria de tratamento, recolhimento de óleo de cozinha na categoria e comunidade, com encaminhamento para cooperativas de reciclagem, entre outras ações sabidamente de contribuição ecológica;

b) que a FENAJUFE e os sindicatos de base, em caso de aquisição de novas sedes, implementem um programa de construção e reforma ecologicamente sustentável;

c) que a FENAJUFE busque, junto ao SINTRAJUFE-RS ou demais entidades filiadas que tenham ações nesse sentido, subsídios para fazer ampla divulgação a todos os sindicatos de base no intuito de adotarem planos de gestão ambiental em suas sedes;

d) que a FENAJUFE oriente os Sindicatos de base a promoverem, com ampla publicidade, campanhas de conscientização ambiental junto à categoria, através de chamadas permanentes nos periódicos e matérias de educação ambiental, com foco em economia solidária e reciclagem de materiais;

e) que se busque, sempre que possível, a confecção de materiais para campanhas publicitárias nos Estados ou na Federação, através de parceria com o movimento da Economia Solidária e que sejam levantadas e divulgadas as cooperativas de produção de alimentos orgânicos para comércio em cada localidade, incentivando o consumo de alimentos saudáveis e a preservação dos bancos de sementes em cada região.

20. Por fim, esperamos ter plantado a semente da dúvida nas mentes e corações daqueles que pensam que o consumo é inevitável e que a degradação da natureza e a destruição dos mananciais naturais é apenas um resultado inevitável desse consumo. Esperamos ter possibilitado o início da reflexão de que uma forma diferente de consumo é possível e que a construção de um novo mundo passa invariavelmente por essa mudança e por uma postura pró-ativa militante nossa que comece no âmbito individual, mas que seja capaz de construir uma ação coletiva que salve o planeta.

SOCIEDADE DO CONHECIMENTO

 E A IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DO

SOFTWARE LIVRE E DA COMUNICAÇÃO

“Sério, eu não tenho por meta destruir a Microsoft. Este será um efeito colateral completamente involuntário. O software é como sexo, é melhor quando é livre.” (Linus Torvald – primeiro desenvolvedor do Sistema Operacional Linux)

O Uso de Software Livre como Alternativa Política

21. Aos se definir e se reconhecer como uma entidade de representação classista, um sindicato ou a Federação que o representa, toma automaticamente um lado na luta de classes que divide a sociedade moderna. Não somos entidades autônomas no sentido de quem caminha sozinha e por suas próprias idéias: somos parte de uma classe política/social e com ela temos de nos articular em busca dos objetivos que orientam a nossa luta: justiça social, igualdade de direitos e de oportunidades, liberdade e democracia.

22. Fixada essa premissa inicial é preciso contextualizar o momento histórico em que vivemos e entender que uma nova sociedade, baseada na posse e na circulação do conhecimento se desenvolve na atualidade. Qualquer um que desconheça este processo evolutivo e que se mantenha à margem – ou seria melhor dizer: que seja mantido à margem - dele estará, por óbvio, excluído da engrenagem que movimenta o mundo na chamada “sociedade do conhecimento”.

23. Dentro desse contexto é que trazemos a discussão do Software Livre para este congresso do Judiciário Federal - CONGREJUFE. A sociedade do conhecimento fixa seus pilares sobre a posse e a circulação do conhecimento, sobretudo nos meios eletrônicos de difusão, como a internet e os próprios meios de comunicação, o rádio e a televisão; mas também sobre a capacidade que uma pessoa tem de acessar o conhecimento e de entendê-lo de forma concreta.

24. Sabendo disso, as grandes indústrias de hardware e de software trabalharam arduamente nos últimos anos para fixar a questão da posse da propriedade intelectual sobre os produtos, linguagens e sobre a própria tecnologia de desenvolvimento na área de programas (software) e mesmo na área de equipamentos (hardware). Nesse último, muito mais fácil de ser quebrada pelas técnicas de engenharia reversa, motivo pelo qual as patentes não se sustentam por muito tempo, encontrando sempre - na possibilidade de variações mínimas - brechas para desenvolvimento de produtos similares.

25. Já no caso dos programas (dos softwares) a situação não é a mesma. O monopólio de desenvolvimento dos softwares nas mãos da gigante Microsoft (no caso dos computadores do tipo pessoal – PCs), conseguido com a utilização de métodos espúrios conhecidos e assumidos publicamente (como o roubo de projetos, sequestro de idéias, cooptação de colaboradores, sabotagens, etc.) consagrou uma legislação internacional que garante a ela a venda de licenças de uso dos programas por máquina, sem possibilidade de visualização dos códigos fontes (linguagem de programação) e com auditoria das máquinas via mecanismos de controle de autenticidade de licenças.

26. Tais regras, que aparentemente visam proteger a produção intelectual da empresa, na verdade foram constituídas para evitar o conhecimento da técnica de desenvolvimento dos programas, garantindo à Microsoft lucros cada vez maiores às custas da capacidade de alijar os usuários do conhecimento e de impedir a difusão deste em âmbito mundial. Trocando em miúdos: as pessoas não devem conhecer como os softwares são feitos, sob pena de o monopólio ser quebrado e a “galinha dos ovos de ouro” ser perdida.

27. Na lógica capitalista isso faz, certamente, muito sentido, mas a lógica capitalista não é e nem deve ser a lógica de uma entidade de representação classista, que represente verdadeiramente a classe trabalhadora.

28. Em contraposição a essa lógica de autoproteção é que se desenvolve hoje o projeto de Software Livre a nível mundial baseado na certeza de que quanto mais se difunde um conhecimento, mais ele se desenvolve e quanto mais ele se desenvolve, mais benefícios  gera para a sociedade como um todo.

29. Assim, visando difundir o conhecimento, e empoderar as pessoas que dele se utilizam, todo software livre traz embutido na sua “licença para uso” algumas premissas básicas, diretamente ligadas à questão da LIBERDADE.

30. Quem se utiliza de um software livre – pagando ou não por ele, já que a questão aqui não é o custo do software - usufrui de: LIBERDADE de executar o programa, para qualquer propósito (liberdade nº. 0); LIBERDADE de estudar como o programa funciona, e adaptá-lo para as suas necessidades (liberdade nº. 1). Aceso ao código-fonte é um pré-requisito para esta liberdade; LIBERDADE de redistribuir cópias de modo que você possa ajudar ao seu próximo (liberdade nº. 2); LIBERDADE de aperfeiçoar o programa, e liberar os seus aperfeiçoamentos, de modo que toda a comunidade se beneficie (liberdade nº. 3). Acesso ao código-fonte é um pré-requisito para esta liberdade.

31. A concretização da inclusão digital trará avanço social e igualdade de oportunidades, agregando à roda da sociedade do conhecimento aqueles que hoje são alijados porque não podem pagar por uma licença, ou, quando pagam por ela, não podem aprender sobre o seu desenvolvimento, ficando apenas como consumidores de um produto. Podemos inferir de forma concreta que o uso do software livre está diretamente ligado à opção política que fazemos. Ou estamos do lado do mercado, das licenças fechadas, em que a proibição é a regra, lado da Microsoft e dos softwares proprietários, ou estamos do lado de uma alternativa que possibilite o desenvolvimento de produtos nacionais, feitos por nossos jovens e adultos, livres para uso comunitário e para realização da inclusão digital? 

O que os Sindicatos do Judiciário Federal têm a ver com a questão do Software Livre?

32. Respondida a questão anterior – e tendo como certeza de que estamos do lado do Software Livre – passamos ao segundo questionamento: o que os sindicatos do Judiciário Federal têm a ver com a questão do Software Livre?

33. A resposta nos parece óbvia: ao optarmos por romper com o círculo das licenças fechadas (proprietárias) temos a obrigação de incentivar e difundir o software livre como uma alternativa política à lógica capitalista personificada no software proprietário. Só somos donos do conhecimento real, quando optamos por obtê-lo e, tendo esse conhecimento ao nosso alcance, empenhamos nossos esforços para dominá-lo. Deixar de usar software proprietário, mais que uma questão econômica – já que se pode optar por softwares livres e gratuitos – é uma questão de opção pela LIBERDADE não apenas nossa, mas da sociedade. Optar pelo Software Livre é optar por uma alternativa democrática de difusão do conhecimento.

34. Assim, criar uma cultura de uso do Software Livre nos sindicatos do Judiciário Federal passa a ser papel militante daqueles que acreditam que uma nova ordem mundial, livre das regras criadas para proteger o capital industrial, possa ser possível e, ainda melhor, viável imediatamente.

35. Existem no mercado, à distância de um clique do mouse, dezenas de versões de programas que podem ser baixados nos computadores e utilizados de forma LIVRE por todos. Para tanto basta que optemos por fazê-lo.

Se o Software Livre é uma realidade, por que os Sindicatos não o utilizam?

36. Temos aqui vários fatores a serem analisados: Inicialmente, existe uma cultura de uso daquilo que se conhece e optar pela troca implicaria ter de aprender algo que já estamos confortavelmente utilizando. Há também, por falta de conhecimento em Software Livre, o medo de que ele não corresponda às expectativas e acabe sendo necessário voltar ao software proprietário.

37. Além disso, uma apatia e acomodação, fruto da falta de compreensão da necessidade de fazer a opção pelo uso do Software Livre, mantém tudo como está. De todo modo, falta cooperação entre as entidades a fim de apoiar uma mudança que seja gradativa, mas que atinja todos os níveis da “rede” formada pela Federação. Por último, falta o mais importante: decisão política de efetivar a implementação do software livre (SL). 

Propostas relativas a Software Livre:

a) Que se aprove a OPÇÃO POLÍTICA pelo uso do SL em todos os sindicatos do Judiciário Federal;
b) que se constitua uma comissão Nacional, com integrantes da Federação e 1 membro indicado por direção dos sindicatos de base, para discutir e elaborar um plano de utilização de SL na FENAJUFE e nos sindicatos filiados; 

c) que se oriente, como resultado deste congresso, os sindicatos de base a migrarem no menor tempo possível para a suíte de escritório “BrOffice.org” e para o Navegador “Mozila Firefox” como uma forma de ir trabalhando a questão de software livre nos Estados;

Comunicação à Brasileira: O Predomínio das Versões Sobre os Fatos

38.  No Brasil, os meios de comunicação estão concentrados nas mãos de poucos grupos econômicos que controlam rádios, emissoras de televisão, jornais e portais da internet, os quais, não raras vezes, impõem seus interesses sobre a população brasileira e sobre o governo. Estima-se que, no país, os meios de comunicação estejam concentrados nas mãos de seis organizações empresariais, as quais detêm a propriedade de 667 veículos de comunicação, entre emissoras de televisão, rádio e jornais
, associadas às empresas globais do setor de comunicação
.

39.  O risco da informação tornar-se mera mercadoria é a transfiguração da informação que, na visão dos grupos econômicos, deixa de ser direito do cidadão, passando a fonte de lucro. Dessa forma, a circulação da informação passa a estar subordinada ao interesse do grande capital, estando a legitimar o poder econômico ao invés de cumprir a função social de informar. Por consequencia, a notícia deixa de relatar fatos e passa a relatar versões, buscando formar opiniões com o nítido objetivo de sustentar oligarquias políticas e seus pensamentos ideológicos.

40.  Mais grave que isso é a inexistência de qualquer controle público sobre a comunicação, ainda que a Constituição da República tenha estabelecido que os canais de rádio e televisão são concessões públicas (art. 223)
 e que a liberdade de expressão (art. 5º, inciso IX) e o direito à informação (art. 5º, incisos XIV e XXXIII) sejam direitos fundamentais.

I CONFECOM - 1ª Conferência Nacional de Comunicação

41.  A realização da 1ª Conferência Nacional de Comunicação, em dezembro de 2009, representou um marco histórico na discussão sobre a construção de políticas públicas, sobre a democratização e o estabelecimento de controle público sobre os meios de comunicação.

42. Desde o Fórum Social Mundial de Belém/PA, em janeiro/2009, em que o Presidente Lula se comprometeu a convocar a Conferência Nacional de Comunicação até a sua efetivação, largo caminho foi trilhado – até de forma açodada pela sociedade civil organizada. O Decreto que convocou a CONFECOM foi editado no mês de abril e as tortuosas reuniões da Comissão Nacional de Organização da Conferência, dentro do Ministério das Comunicações, seguiram ocorrendo entre aqueles(as) que se dispunham ao debate sobre a Comunicação no Brasil e aqueles(as) que buscavam a manutenção do status quo, e acabaram por culminar no boicote por parte dos representantes das maiores redes nacionais de rádio, televisão e jornal (como a ABERT). Esse quadro se arrastou até o mês de setembro de 2009, quando finalmente se consensua o Regimento Interno da 1ª Conferência Nacional de Comunicação e suas regras de convocação, de organização e de participação. De 03 de setembro a 1° de dezembro (data inicialmente marcada) havia menos de sessenta dias para mobilização da sociedade em torno de um tema tão relevante.

43. Cabe salientar que a Conferência de Comunicação, última das 60 conferências realizadas pelo governo Lula, foi híbrida desde sua concepção. Diversamente das demais conferências e de suas estruturas representativas e de amplitude de debates, a I CONFECOM teve delimitada pelo Regimento Interno do Ministério das Comunicações a representação da sociedade civil em 40%, dos empresários (a sociedade civil empresarial) em 40%, e ao governo coube a representação de 20% dos delegados a serem eleitos em todos os Estados da Federação e no Distrito Federal. As Conferências Municipais foram retiradas do contexto  de representação, porquanto não ficou estabelecida a necessidade de participação nas etapas municipais, nas Conferências Livres ou Virtuais como requisito(s) para as Conferências Estaduais e Distrital. 

44. As oligarquias que sempre detiveram a posse e o usufruto dos meios de comunicação no país cunharam, ainda, nas regras de organização da I CONFECOM, a votação qualificada – com o quorum de 60% (sessenta por cento) de votação dos presentes em uma só proposta – no caso dos denominados Temas Sensíveis, para que uma resolução se sagrasse vencedora.

45. O golpe final dos coronéis da comunicação desferido na organização das Conferências em todos os Estados e no DF veio com a determinação de que as propostas originárias dos Estados e do DF não seriam mais votadas pelos Plenários nas Etapas Estaduais, e, sim, que TODAS as propostas trazidas em todas as Conferências realizadas seriam  levadas à Plenária Final da Conferência Nacional, onde então seriam submetidas à votação. Essa Resolução do Ministério das Comunicações tornou o debate na I CONFECOM mais segmentado, mais longo e mais exaustivo a todos(as) aqueles(as) que se propunham a efetivamente construir novas regras para os meios de comunicação no Brasil.

46. Diante de tantas intempéries, a sociedade civil organizada, representada pela CUT – Central Única dos Trabalhadores, pelo FNDC - Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação, pelo CFP – Conselho Federal de Psicologia, pela Intervozes, pela ABRAÇO – Associação Brasileira de Rádios Comunitárias, pela FENAJUFE e por outras entidades de classe e do movimento social tiveram caráter determinante na continuidade do debate e na construção das Conferências de Comunicação em todo o país. 

47. Embora tenha ocorrido tamanho boicote de grande parte dos setores representativos das empresas de comunicação, a CONFECOM teve o mérito de reunir, pela primeira vez, centenas de pessoas, representantes de todos os movimentos sociais e de gestores públicos de diversas áreas ligadas à comunicação, além, obviamente, dos representantes do governo, para discutir políticas de comunicação para o país.
48.  Nós, do Coletivo A FENAJUFE PODE MAIS, do Coletivo Viva Voz/RS e Coletivo Viva Voz/BA, do Coletivo MAIS SISEJUFE,  e da Corrente CSD – CUT Socialista e Democrática, temos a convicção de que devemos cumprir a tarefa de trabalhar para concretizar as propostas progressistas aprovadas na Conferência.
I – criação de um Conselho Nacional de Comunicação, para deliberação e monitoramento de políticas de Comunicação, como a transformação da banda larga em um serviço em regime público;

II - Foram aprovadas resoluções que apontam para a regulamentação dos artigos constitucionais que regem a comunicação social no país, como o Artigo 221, que trata das finalidades educativas e culturais da programação, da regionalização e da presença da produção independente no rádio e na TV.  Há resoluções que caracterizam os três sistemas – público, privado e estatal – previstos como complementares no Art. 220 e Art. 221, como a proibição do monopólio e oligopólio no setor das comunicações;

III - A proibição de candidaturas de pessoas concessionárias de veículos ou que tenham parentes concessionários;

IV – A criação de fundo público para financiamento da produção independente, educacional e cultural por intermédio de mecanismos de sustentabilidade para meios de comunicação independentes, alternativos e populares, com políticas de fomento e de formação de profissionais de comunicação;

V – A descriminalização das rádios comunitárias sem outorga e a anistia nos processos de perseguição e condenação de radialistas comunitários, bem como a devolução dos equipamentos apreendidos com pagamento de indenização; 

VI – A obrigatoriedade de realização de audiências públicas para a concessão e renovação de concessões de meios de comunicação; 

VII –  A proibição da publicidade dirigida a menores de 12 anos; 

VIII – Garantia de veiculação de programas de caráter educativo, cultural, informativo e ambiental produzido na América Latina nos meios de comunicação;

IX – A criação de mecanismos de fiscalização, inclusive com ações punitivas, para emissoras de radio e telecomunicação que veiculem conteúdo depreciativo, que desvalorize ou estigmatize crianças e/ou minorias historicamente discriminadas e marginalizadas (negros(as), mulheres, LGBTT, indígenas, idosos, pessoas com deficiência,etc.);

X  –  Criação de um código de ética do jornalismo brasileiro;

XI – A exigência do diploma para o exercício da profissão de Jornalista;

XII – Criação de limites para a constituição de “redes” nacionais de rádio, televisão e jornais, não permitindo a concentração de propriedade – horizontal ou vertical, nem a propriedade cruzada;

XIII – Tornar a Empresa de Correios a responsável pela distribuição nacional de periódicos, devido a sua capilaridade, abrangência e caráter público na distribuição, possibilitando a  circulação/distribuição de impressos não comerciais e populares, como alternativa às grandes distribuidoras comerciais;

XIV – Manutenção do monopólio postal da União (Correios) devido ao seu caráter estratégico;

XV – Limitação da participação estrangeira na propriedade de meios de comunicação no Brasil  em 10% (havia sido ampliado para 30% desde a aprovação da Lei 10.610/02);

XVI -  Aplicação da verba do FUST (Fundo de Universalização de Telecomunicação - composto da cobrança mensal de 1% da receita operacional bruta das prestadoras de serviços de telecomunicações - avaliado hoje 7 bilhões) em redes de infraestrutura periféricas e rurais;

XVII – Espaço gratuito nas emissoras de comunicação para pronunciamentos oficiais e veiculação de matérias de interesse público;

XVIII -  Criação de um Plano Nacional de Comunicação que garanta a democratização de comunicação no país, estimulando a leitura crítica da mídia, o incentivo às produções populares, independentes e regionais, bem como gerar e garantir políticas públicas de comunicação nas escolas e universidades;

XIX - A criação de um marco civil da internet.

XX- A realização de nova Conferência de Comunicação a cada dois anos;

49.  Defendemos um olhar sobre a comunicação que ultrapasse os interesses econômicos e que se concentre no papel emancipador e na dimensão democrática que essa área pode e deve assumir. Assim, entendemos que a Federação e seus sindicatos de base devem ter como tarefa prioritária a de discutir e contribuir na implementação das propostas aprovadas na Conferência Nacional de Comunicação que contribuam com a democratização da comunicação.

Propostas relativas à Comunicação

a) Defesa das mídias livres e das rádios comunitárias, com legalização, incluindo aporte de recursos, das rádios sem outorga como forma de democratizar o acesso à informação a partir da realidade das comunidades de base, e a anistia de radialistas condenados;

b) Ampliação do conceito de TVs Públicas, possibilitando a expansão e abrigo dos canais comunitários de rádio e televisão e dos conceitos de mídia digital, que possibilitem a produção independente a partir da Web.

c) Revisão dos contratos de Concessão pública, a partir de critérios que possibilitem a entrada de novos atores no mercado e controle de conteúdos discriminatórios, sobretudo com relação às questões de gênero, raça/etnia e livre orientação sexual.

d) Defender a criação do Conselho Nacional de Comunicação, para deliberação e monitoramento de políticas de Comunicação, bem como a proibição de candidaturas de pessoas concessionárias de veículos ou que tenham parentes concessionários; 

e) Lutar pela criação de fundo público para financiamento da produção independente, educacional e cultural; 

f) Defender a proibição da publicidade dirigida a menores de 12 anos;

g) Lutar para a Criação de um Plano Nacional de Comunicação que garanta a democratização de comunicação no país, estimulando a leitura crítica da mídia, o incentivo às produções populares, independentes e regionais, bem como gerar e garantir políticas públicas de comunicação nas escolas e universidades;

h) Defender a criação de um marco civil da internet.

"É melhor debater uma questão sem resolvê-la, que resolver uma questão sem debatê-la."(Joseph Joubert)
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�	PSL Brasil – Projeto Software Livre Brasil – � HYPERLINK "http://www.softwarelivre.org/"��www.softwarelivre.org� 


�	 De acordo com a pesquisa “Os donos da mídia”, realizada pelo Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC), as Organizações Globo, ligada à família Marinho, detêm 32 concessões de TV e possuem 113 afiliadas retransmissoras no país, o SBT, da família Abravanel, possui 10 emissoras e 100 afiliadas. Juntos, Globo e SBT detêm 75% da audiência nacional. O restante está dividido entre os grupos midiáticos da Igreja Universal do Reino de Deus (21 concessões, distribuídas entre Record, Rede Mulher e Rede Família), TV Bandeirantes (12 concessões e 57 afiliadas) e Rede TV (43 concessões). Disponível em: <htto://www.fndc.org.br/arquivos/donosdamidia.pdf>. Acesso em 01 jun. 2008.


�	 Venício Artur de Lima demonstra que após a emenda Constitucional n. 36/2002, que autorizou a participação do capital estrangeiro nas empresas de jornalísticas e de radiodifusão, os grupos de comunicação passaram a se associar com o grandes os grupos mundiais. Exemplo disso é a venda de parte da NET Serviços – a maior operadora de de TV a cabo do país – ao grupo mexicano Telmex, de Carlos Slim, o mesmo dono da Claro Telefonia. O grupo Abril vendeu 30% de seu capital ao grupo de mídia sul-africano Naspers e, ainda, a DirectTV fundiu-se a Sky, ambas operadoras de TV via satélite, ficando sob o controle da empresa News Corporation do australiano Rupert Murdoch, também dona da FOX News. LIMA, Venício Artur de. Mídia: Crise política e poder no Brasil. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2006. p. 105/109.


�	As emissoras de radiodifusão sonora e de imagens, por sua vez, são concessionárias de serviço público, uma vez que utilizam o espectro radioelétrico ou de radiofreqüência, um bem público, para difusão de informações. SILVEIRA, Domingos Sávio Dresch da. Controlar não é censurar: algumas reflexões sobre os Meios de Comunicaçao Social e a verdade nos processos eleitorais. In:  DUARTE, Cláudio Hiran Alves (Org.); SILVA, Jaqueline Maria de Oliveira do Couto. Direito eleitoral e eleições 2000. Porto Alegre: Escola Superior de Direito Municipal, 2000. p. 32.





